
HABEAS CORPUS Nº 858543 - RS (2023/0358689-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : PAOLA CONSUL DIAS E OUTRO
ADVOGADOS : QUESIA MELO BARRUFI DA LUZ - RS117577

PAOLA CONSUL DIAS - RS131611
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. DEMORA NO ENCERRAMENTO 
DA INSTRUÇÃO NÃO DECORRE DE DESÍDIA 
ESTATAL. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela defesa do paciente, preso 
preventivamente há mais de nove meses, alegando: a) excesso 
de prazo para a formação da culpa; b) violação ao princípio da 
homogeneidade, pois a pena em eventual condenação seria 
cumprida em regime menos gravoso; e c) que a prisão deve ser 
revogada em virtude das condições pessoais favoráveis do 
paciente. Requer a concessão da ordem com a revogação da 
prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve excesso 
de prazo para a formação da culpa, configurando 
constrangimento ilegal; (ii) verificar se houve violação ao 
princípio da homogeneidade, dado que a eventual pena será 
cumprida em regime menos gravoso; e (iii) analisar se as 
condições pessoais favoráveis do paciente justificam a 
revogação da prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prazo da prisão preventiva não é considerado excessivo, 
pois, embora a custódia já perdure por mais de nove meses, o 
processo envolve elevada complexidade, com pluralidade de 
réus e a apuração de crimes graves com expressivo prejuízo 
econômico. A demora no encerramento da instrução não decorre 
de desídia judicial, mas de incidentes processuais e fatores 
externos.
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4. Verifica-se que foi impetrado o HC 802150/RS, em favor do 
paciente, no qual se impugnou as teses relativas às condições 
pessoais favoráveis e violação ao princípio da homogeneidade, 
com as razões ora deduzidas, o acórdão aqui combatido, razão 
pela qual, tratando-se de mera reiteração, inadmissível a 
impetração.
IV. DISPOSITIVO 
5. Ordem denegada.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44367575 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:21:24
Código de Controle do Documento: 7ce9fbb9-ce99-4296-931a-136cbf68a0c1



HABEAS CORPUS Nº 858543 - RS (2023/0358689-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : PAOLA CONSUL DIAS E OUTRO
ADVOGADOS : QUESIA MELO BARRUFI DA LUZ - RS117577

PAOLA CONSUL DIAS - RS131611
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FERNANDO REYNA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. DEMORA NO ENCERRAMENTO 
DA INSTRUÇÃO NÃO DECORRE DE DESÍDIA 
ESTATAL. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela defesa do paciente, preso 
preventivamente há mais de nove meses, alegando: a) excesso 
de prazo para a formação da culpa; b) violação ao princípio da 
homogeneidade, pois a pena em eventual condenação seria 
cumprida em regime menos gravoso; e c) que a prisão deve ser 
revogada em virtude das condições pessoais favoráveis do 
paciente. Requer a concessão da ordem com a revogação da 
prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve excesso 
de prazo para a formação da culpa, configurando 
constrangimento ilegal; (ii) verificar se houve violação ao 
princípio da homogeneidade, dado que a eventual pena será 
cumprida em regime menos gravoso; e (iii) analisar se as 
condições pessoais favoráveis do paciente justificam a 
revogação da prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prazo da prisão preventiva não é considerado excessivo, 
pois, embora a custódia já perdure por mais de nove meses, o 
processo envolve elevada complexidade, com pluralidade de 
réus e a apuração de crimes graves com expressivo prejuízo 
econômico. A demora no encerramento da instrução não decorre 
de desídia judicial, mas de incidentes processuais e fatores 
externos.
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4. Verifica-se que foi impetrado o HC 802150/RS, em favor do 
paciente, no qual se impugnou as teses relativas às condições 
pessoais favoráveis e violação ao princípio da homogeneidade, 
com as razões ora deduzidas, o acórdão aqui combatido, razão 
pela qual, tratando-se de mera reiteração, inadmissível a 
impetração.
IV. DISPOSITIVO 
5. Ordem denegada.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 34).

A defesa alega, em síntese, a) excesso de prazo para a formação da 
culpa, uma vez que o paciente está preso preventivamente há mais de 9 meses; b) 
violação ao princípio da homogeneidade, pois caso venha a ser condenado, a pena 
será cumprida em regime menos gravoso; e c) a revogação da custódia preventiva 
deriva das condições pessoais favoráveis do paciente.

Consta dos autos que o paciente está preso. 

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
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recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 13/16):

"(...) Inicialmente, observo que a necessidade, a adequação, a 
regularidade da prisão preventiva decretada em desfavor do paciente e 
a presença de condições pessoais favoráveis já foram examinadas por 
esta 5ª Câmara Criminal quando do julgamento do habeas corpus nº 
5253960- 20.2022.8.21.7000/RS, ocorrido em 27/01/2023, ocasião em 
que a ordem foi denegada, à unanimidade, em acórdão assim 
ementado (...)

Cabe recordar que a demora no encerramento da instrução que 
acarreta constrangimento ilegal é aquela produzida por inércia ou 
retardamento injustificado e abusivo, promovido pelo Juízo.

(...)

Do exame sumário dos autos da ação penal que tramita na Comarca 
de origem, colhe-se que o paciente foi preso preventivamente 
em 02/12/2022. A denúncia foi recebida em 16/12/2022. As defesas 
dos pacientes impetraram habeas corpus, ocorrendo a denegação das 
ordens. Citados, os réus apresentaram resposta à acusação em 18/01 
e 01/02/2023. Foram formulados sucessivos pedidos de revogação da 
custódia, todos indeferidos. Impetrado habeas corpus no Superior 
Tribunal de Justiça (HC n.183625) em favor da corré, sendo o pedido 
liminar indeferido. Foi realizada audiência de instrução e julgamento 
em 23/05/2023, com colheita parcial da prova, com designação do dia 
31/07/2023 para a continuação da solenidade. Na data aprazada, a 
audiência foi cancelada, em virtude da informação de que a 
Penitenciária Modulada Estadual de Osório encontrava-se sem 
conexão de internet, sem previsão de retorno, impedindo a realização 
do ato. Designado, então, o dia 23/10/2023 para a realização do ato 
processual faltante. Este é o breve histórico dos atos processuais até 
então realizados na origem. Examinando tal contexto, é possível 
constatar que a prisão cautelar perdura por aproximadamente 08 
meses, prazo que não pode ser considerado excessivo, considerando 
que se trata de feito de relativa complexidade, no qual se apura crime 
grave, tendo sido causado prejuízo de elevada monta, com dois réus e 
que foram inquiridas testemunhas arroladas tanto pela acusação como 
pela defesa. Apesar do cancelamento da audiência aprazada para 
31/07/2023, tanto decorreu de fatores alheios, cuja ocorrência não 
pode ser imputada ao Poder Judiciário ou a Ministério Público. 
Ademais, já foi aprazada nova data para o prosseguimento da 
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instrução, de modo que não se cogita de constrangimento ilegal por 
excesso de prazo.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte, vale conferir:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO POR FRAUDE ELETRÔNICA. RECEPTAÇÃO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO 
DECRETO PRISIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
QUANTO AO PONTO. DOCUMENTO JUNTADO PELA DEFESA NO 
AGRG. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO PARA ANALISAR O 
TEMA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
COMPLEXIDADE DO FEITO, INCIDENTES PROCESSUAIS E 
PANDEMIA DA COVID-19 QUE JUSTIFICAM A MAIOR DELONGA. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. TRÂMITE REGULAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. No que tange aos fundamentos da segregação cautelar, correta a 
decisão que deixou de conhecer o recurso quanto ao ponto, pois no 
momento da impetração não foi juntada aos autos cópia da decisão 
que decretou a prisão preventiva, documento essencial à exata 
compreensão da controvérsia e ao exame da plausibilidade do pedido.

Todavia, por questão de economia processual e considerando que a 
defesa do agravante juntou aos autos o referido documento, 
necessária a análise do mandamus quanto ao ponto.

2. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da 
prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o recorrente representava 
risco concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da 
gravidade concreta do delito, evidenciadas pelo modus operandi das 
condutas criminosas, considerando que o recorrente seria integrante 
de organização criminosa voltada para falsificação de documentos 
públicos e solicitação fraudulenta de cartões de créditos, causando 
prejuízos aos bancos, às operadoras de cartões de crédito e às 
vítimas. Tais circunstâncias, somadas ao vasto material apreendido, 
como centenas de cartões de créditos e máquinas utilizadas como 
instrumentos de crimes, demonstram uma organização criminosa 
elaborada, que atuava em escala industrial e de forma reiterada, com 
indicativos de lucro alto, indicando o risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se justificou para evitar a reiteração na 
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prática deli tiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias 
ordinárias, o agravante responde a inquérito policial para apuração do 
delito de falsificação de documento público, além de TCO por 
contravenção penal, por perturbação ao sossego alheio.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

5. Na hipótese, extrai-se das informações prestadas pelas 
instâncias ordinárias, bem como do andamento processual da 
ação originária no sítio eletrônico do Tribunal estadual, que a 
insatisfação da defesa com a relativa delonga na conclusão do 
feito não pode ser atribuída ao Juízo, mas às suas peculiaridades, 
considerando a complexidade do processo, no qual se apura a prática 
de diversos delitos, contra inúmeras vítimas - entre elas, bancos e 
operadoras de cartão de crédito -, havendo indícios de organização 
criminosa, com pluralidade de réus - 3 -, representados por advogados 
distintos, e que necessitam de expedição de cartas precatórias. Além 
disso, foi suscitado conflito de competência, ensejando a interposição 
de RESE, e as defesas dos acusados apresentaram requerimento de 
nulidade das provas, suspensão de audiências e formularam pedidos 
de relaxamento da prisão preventiva, não havendo, portanto, afronta 
ao princípio da razoabilidade. Ademais, a maior delonga observada é 
atribuída, também, à situação da pandemia e à necessidade das 
medidas de contenção da propagação da COVID-19, não podendo 
ser atribuída ao Juízo. Não há, pois, falar em desídia do 
Magistrado condutor, o qual tem diligenciado no sentido de dar 
andamento ao processo, não podendo ser imputado ao Judiciário 
a responsabilidade pela sua demora.

6. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 174.214/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.). Grifos 
acrescidos.

 
 

Não se pode deixar de sublinhar, ainda, que, consoante consignado 
pela decisão que indeferiu a liminar pleiteada (e-STJ fls. 34/37), foi impetrado o HC 
802150/RS, em favor do paciente, no qual se impugnou as teses relativas às 
condições pessoais favoráveis e violação ao princípio da homogeneidade, com as 
razões ora deduzidas, o acórdão aqui combatido, razão pela qual, tratando-se de 
reiteração, inadmissível a impetração.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
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acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0358689-8 HC 858.543 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50170785620228210141  52503570220238217000  52539602020228217000

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAOLA CONSUL DIAS E OUTRO
ADVOGADOS : QUESIA MELO BARRUFI DA LUZ  - RS117577

 PAOLA CONSUL DIAS  - RS131611
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : FERNANDO REYNA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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